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I - DO OBJETO:

O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de equipamentos comerciais e profissionais de refrigeração e conservação térmica (máquina fabricadora de
gelo portátil automática, refrigerador expositor vertical com porta de vidro, refrigerador industrial vertical em aço inox de 4 portas, balcão de serviço refrigerado com
sistema de ar forçado e freezer horizontal em aço inox) para suprir as necessidades operacionais e pedagógicas do projeto de implantação de cantina agroecológica do
Instituto de Nutrição da UERJ, conforme quantidades e especificações técnicas descritas neste instrumento.

 
II – DA JUSTIFICATIVA:

A presente aquisição justifica-se pela necessidade de estruturação física, adequação infraestrutural e fornecimento de suporte operacional ao projeto de implantação da
Cantina Agroecológica, vinculada ao Instituto de Nutrição da UERJ e localizada no 9º andar (Bloco F) do Campus Maracanã. A iniciativa configura uma estrutura de
relevância estratégica voltada ao desenvolvimento integrado e indissociável de atividades acadêmicas de ensino, pesquisa e extensão universitária.

A Cantina Agroecológica funcionará como cenário de práticas pedagógicas conduzidas por docentes, discentes e bolsistas, abrangendo a realização de oficinas culinárias
inovadoras, testes de preparação técnica, triagens laboratoriais e ações formativas direcionadas tanto à comunidade acadêmica quanto ao público externo. Tais atividades
visam promover uma aproximação direta entre a área de Ciências dos Alimentos, a Nutrição aplicada e a sociedade, gerando expressivo impacto social por meio do
fortalecimento de circuitos curtos de abastecimento alimentar, da valorização da agricultura familiar territorializada e do fomento à economia solidária.

Adicionalmente, a estruturação adequada do espaço físico é indispensável para assegurar a conformidade higiênico-sanitária com as normas da vigilância sanitária
vigente (RDC nº 216/2004 da ANVISA), propiciando as condições técnicas adequadas para a manipulação, o preparo, o armazenamento seguro e o controle de qualidade
microbiológica dos alimentos destinados ao consumo. Desta forma, busca-se mitigar índices de insegurança alimentar no ambiente universitário, qualificar os processos
produtivos locais e incentivar hábitos nutricionais mais saudáveis, equilibrados e sustentáveis.

A não realização desta aquisição poderá comprometer o desenvolvimento regular do ensino prático, restringir o alcance pedagógico e comunitário das oficinas propostas
e inviabilizar o cronograma de instalação e funcionamento regular do espaço. A contratação será integralmente custeada por meio dos recursos disponibilizados pela
Emenda Parlamentar nº 2201, cujo escopo prevê o fortalecimento da infraestrutura institucional para o aprimoramento dos serviços prestados pela universidade.

 

III – OBJETO DA CONTRATAÇÃO:

Aquisição de equipamentos térmicos profissionais de refrigeração e congelamento para a manutenção estável da cadeia de frio e estocagem segura de insumos
perecíveis, com o intuito de garantir a conservação dos alimentos para a implantação da Cantina Universitária Agroecológica no 9º andar (Bloco F) do Campus
Maracanã da UERJ, de acordo com as especificações e quantidades constantes no quadro abaixo:

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA

Item MATERIAL (Especificação Técnica) Unidade Quantidade ID SIGA Referência Visual
Ilustrativa Nota Legal de Equivalência

1
Máquina de gelo automática portátil de balcão revestida
em aço inox. Capacidade de produção entre 30 e 35
kg/dia. Tensão: 220 V.

UN 1 200845

Imagem meramente ilustrativa,
servindo apenas como referência
visual de padrão, formato e
acabamento. Modelos
equivalentes ou de qualidade
superior serão aceitos.

2
Refrigerador expositor vertical com porta frontal de vidro
duplo temperado antiembaçante e 4 prateleiras.
Capacidade útil entre 210 e 231 L. Tensão: 110 V.

UN 1 200665

Imagem meramente ilustrativa,
servindo apenas como referência
visual de padrão, formato e
acabamento. Modelos equivalentes
ou de qualidade superior serão
aceitos.

3
Refrigerador industrial vertical em aço inox de 4 portas
com ar forçado e termostato digital. Capacidade
volumétrica útil entre 700 e 760 L. Tensão: 220 V.

UN 1 200846

Imagem meramente ilustrativa,
servindo apenas como referência
visual de padrão, formato e
acabamento. Modelos equivalentes
ou de qualidade superior serão
aceitos.



 

 

IV – DESCRIÇÃO DO OBJETO:
 

Item 1 – Máquina Automática Portátil de Fabricar Gelo em Aço Inox 35 kg (Quantidade: 1 unidade)
Capacidade de Produção: Intervalo entre 30 kg e 35 kg de gelo em cubos (formato dedal) a cada 24 horas;
Reservatórios: Compartimento estático para gelo de no mínimo 1,5 kg e reservatório interno de água de aproximadamente 3,8 litros;
Material: Gabinete externo estruturado com revestimento em aço inoxidável escovado e tampa superior com visor transparente;
Painel e Controle: Digital frontal com indicadores luminosos para falta de água e reservatório de gelo cheio;
Alimentação Hidráulica: Entrada de água para mangueira padrão de 1/4" e dreno de escoamento inferior;
Tensão e Potência: Potência nominal máxima de 200 W, alimentação elétrica de 220 V / 60Hz;
Acessórios: Acompanha 01 pá plástica coletora e 01 filtro de carvão ativado inicial;
Dimensões Aproximadas: 36 × 42,3 × 50 cm (L × A × P);
Aplicação: Fabricação autônoma de gelo para suporte à preparação de sucos e refrescos na Cantina Agroecológica (Sala 9° andar, Bloco F).
 

Item 2 – Refrigerador Expositor Vertical com Porta de Vidro (Quantidade: 1 unidade)
Capacidade Volumétrica Líquida: Intervalo entre 210 e 231 litros;
Sistema de Refrigeração: Por compressor com gás refrigerante ecológico livre de CFC (padrão R600a);
Faixa Térmica: Operação de 0°C a 10°C regulada por termostato eletrônico ou analógico;
Portas e Visibilidade: 01 porta frontal em vidro duplo temperado antiembaçante, fechadura de segurança e iluminação em LED interna;
Configuração Interna: No mínimo 04 prateleiras aramadas ajustáveis e removíveis;
Estrutura de Base: Pés frontais ajustáveis para nivelamento e rodas traseiras para movimentação do gabinete;
Tensão Elétrica: 110 V ;
Dimensões Externas Aproximadas: 56 × 143 × 53 cm (L × A × P);
Aplicação: Conservação e exposição de bebidas, sucos e lanches prontos de forma visível aos usuários da Cantina Agroecológica (Sala 9° andar, Bloco F).
 

Item 3 – Refrigerador Industrial Vertical em Aço Inox de 4 Portas (Quantidade: 1 unidade)
Capacidade Volumétrica Total: Intervalo entre 700 e 760 litros para conservação de resfriados;
Estrutura: Revestimento externo em aço inoxidável e gabinete interno em aço galvanizado protegido ou inox, com poliuretano injetado;
Sistema de Refrigeração: Por ar forçado (convecção) com unidade compressora de alta eficiência operacional;
Faixa Térmica e Controle: Operação ajustável de 0°C a 7°C gerenciada por controlador eletrônico digital microprocessado frontal;
Portas e Vedação: 04 portas verticais com puxadores ergonômicos embutidos, gaxetas magnéticas e sistema automático de fechamento;
Configuração Interna: Prateleiras em grades aramadas reforçadas com regulagem de altura;
Tensão Elétrica: 220V / 60Hz;
Dimensões Aproximadas: 1.080 × 595 × 2.000 mm (L × P × A)
Aplicação: Conservação rigorosa de alimentos resfriados e estocagem de insumos perecíveis da Cantina Agroecológica (Sala 9° andar, Bloco F).
 

Item 4 – Balcão de Serviço Refrigerado por Ar Forçado 200 cm (Quantidade: 1 unidade)
Dimensões Gerais: Comprimento de 200 cm (faixa aceitável de 195 a 205 cm) × altura de ~95 cm × profundidade entre 70 e 75 cm;
Material: Gabinete externo em aço inox (padrão AISI 430) e interno em aço galvanizado, isolado com poliuretano injetado;
Tampo Superior: Plano em aço inox reforçado, dotado de levante traseiro (espelho) e borda frontal quebra-d'água;
Sistema de Refrigeração: Por ar forçado operando na faixa térmica de 0°C a 5°C com controle digital e degelo automático;
Configuração Interna: Portas cegas com fechamento magnético e grades tipo aramado com regulagem de altura;
Tensão Elétrica: 220 V
Aplicação: Refrigeração, exposição e apoio à montagem de pratos prontos para o consumo na Cantina Agroecológica (Sala 9° andar, Bloco F).
 

Item 5 – Freezer Horizontal em Aço Inox 532 Litros (Quantidade: 1 unidade)
Capacidade Volumétrica Útil: Intervalo entre 500 e 550 litros;
Tecnologia do Motor: Compressor com tecnologia Inverter (alta eficiência energética e baixo nível de ruído);
Sistema de Refrigeração: Estático com serpentina de cobre envolvente (Skin Condenser), faixa térmica de -16°C a -20°C e degelo manual;
Estrutura e Revestimento: Revestimento interno em aço pré-pintado branco e revestimento externo completo em aço inox;
Portas: Tampas cegas basculantes superiores com puxadores;
Estrutura de Base: Gabinete equipado com rodízios de alta carga e dreno frontal com tampa para limpeza;
Tensão Elétrica: Bivolt;
Dimensões Aproximadas: 94 × 166 × 72 cm (A × L × P);
Aplicação: Congelamento profundo e estocagem de longo prazo de polpas, insumos e matérias-primas na Cantina Agroecológica (Sala 9° andar, Bloco F).

 
V – DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA:

4 Balcão de serviço refrigerado por ar forçado em aço
inox. Comprimento nominal de 2,00 m. Tensão: 220 V. UN 1 200785

Imagem meramente ilustrativa,
servindo apenas como referência
visual de padrão, formato e
acabamento. Modelos equivalentes
ou de qualidade superior serão
aceitos.

5
Freezer horizontal em aço inox com tampas cegas
basculantes superiores e motor com tecnologia Inverter.
Capacidade útil de aproximadamente 532 L. Bivolt.

UN 1 200847

Imagem meramente ilustrativa,
servindo apenas como referência
visual de padrão, formato e
acabamento. Modelos equivalentes
ou de qualidade superior serão
aceitos.



 

Local de Entrega: Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ (Campus Maracanã), Rua São Francisco Xavier, nº 524, Maracanã, Rio de Janeiro/RJ. 
Os materiais deverão ser entregues diretamente na Secretaria da Direção do Instituto de Nutrição, sala 12019, 12º andar, Bloco D.
 
Prazo: A entrega integral dos bens deverá ocorrer no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos a contar do recebimento da Nota de Empenho ou instrumento
equivalente.
 
Contato(s) do(s) responsáveis pelo recebimento e acompanhamento do material/serviço:
E-mail(s): gabinete.pr4@gmail.com
Contato telefônico usual: (21) 98230-4169
Nome(s): Robson Reinaldo de Almeida Vieira

 
 

VI – DA ESTIMATIVA DO VALOR:

Conforme Pesquisa de Preços preceituadas na Lei 14.133/2021 e no Decreto 48.816/2023.

 

VII – DO PAGAMENTO:
 

O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente do fornecedor, por ordem bancária em prazo não superior a 30 (trinta) dias da emissão da Nota Fiscal,
em parcela única. 
Na Nota Fiscal, a CONTRATADA deverá informar: Banco, Nº da Agência Bancária e Conta Corrente.
A entrega deve ser realizada juntamente com a Nota Fiscal, que deverá ser devidamente atestada por no mínimo dois servidores responsáveis pela verificação do bem
entregue.
Em caso de erro, a fatura será devolvida à CONTRATADA, e o prazo referido no subitem anterior retornará à contagem inicial.
Os pagamentos devidos à CONTRATADA não excederão os valores apresentados em sua proposta comercial.
 
VIII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
 
O CONTRATADO deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus Anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
 
1.1 Entregar o objeto acompanhado, se for o caso, do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
 
1.2 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação.
 
1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados.
 
1.4 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Contrato, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência.
 
1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, os bens nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
 
1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia o valor correspondente aos danos sofridos.
 
1.7 Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
CONTRATANTE ou de agente público que atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.
 
1.8 Manter a regularidade junto ao SICAF.
 
1.8.1 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável
pela fiscalização do Contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
d) Certificado de Regularidade do FGTS; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
 
1.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do Contrato.
 
1.10 Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.
 
1.11 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


 
1.12 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o
local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
 
1.13 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere.
 
1.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, na forma do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.
 
1.15 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
 
1.16 Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021).
 
1.16.1 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021).
 
1.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato.
 
1.18 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto do Contrato,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/2021.
 
1.19 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.
 
1.20 Prestar esclarecimentos ou informações solicitadas pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
 
1.21 Caso o valor do Contrato se enquadre no limite previsto no art. 1º da Lei estadual nº 7.753, de 17 de outubro de 2017, manter Programa de Integridade nos termos
da referida Lei e eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade,
auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar
desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.
 
1.21.1 Caso o CONTRATADO ainda não tenha Programa de Integridade instituído, compromete-se a implantar o Programa de Integridade no prazo de até 180 (cento e
oitenta) dias corridos, a partir da data de celebração do presente Contrato, na forma da Lei nº 7.753/2017.
 
1.22 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), adotando medidas eficazes para proteção de
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste Contrato.
 
IX – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

  - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o Contrato e seus Anexos.

1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
2 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
3 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO.
4 Comunicar ao CONTRATADO para que emita Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, com vistas à liquidação e pagamento, no caso de
divergência acerca do cumprimento das obrigações assumidas, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.
5 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato.
6 Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, na forma prevista na lei e neste Contrato.
7  Dar ciência à Assessoria Jurídica do órgão ou entidade para as providências junto à Procuradoria Geral do Estado, com vistas à adoção de eventuais medidas
judiciais, em caso de descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO.
8 Emitir decisão fundamentada sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9 O CONTRATANTE terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
10 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, na forma do art. 137, §
4º, da Lei nº 14.133/2021.
11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO perante terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
12 O presente Contrato não configura vínculo empregatício entre os trabalhadores ou sócios do CONTRATADO e o CONTRATANTE.

 
X – DAS PENALIDADES:
 
Em caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com a Administração, a CONTRATADA ficará sujeita às sanções previstas
na Lei 14.133/21 e demais normas pertinentes, assegurados, nos termos da lei, a ampla defesa e o contraditório.
Constitui infração administrativa, a prática, pelo FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, das seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº
14.133/2021:
1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;
1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
1.3 dar causa à inexecução total do contrato;
1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;
1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em especial quando:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
1.5.4 deixar de apresentar amostra;
1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;
1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;
1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;
1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;
1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento como ME/EPP;
1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
2 O FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item 1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave.
2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos subitens 1.1 a 1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos
por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros:
a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 1.1, incidente sobre o valor anual do Contrato;
b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 1.2 a 1.7, incidente sobre o valor anual do Contrato;
c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 1.8 a 1.12, incidente sobre o valor anual do Contrato;
2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base de cálculo da multa do item 2.2 será o valor anual estimado da contratação.
2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.
2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao FORNECEDOR,
LICITANTE ou CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º,
da Lei nº 14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 13.
2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.
2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados os subitens 1.2 a 1.7, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos;
2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 1.8 a 1.12, bem como
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará
o FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um
por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, nos termos do art. 227 da Lei estadual n.º
287, de 04 de dezembro de 1979, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.
3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o
valor total do Contrato por dia útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2 % (dois por cento).
3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.
3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação
cumulada de outras sanções previstas neste Contrato.
4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será automaticamente devida multa compensatória no valor de 10% do valor do
Contrato.
4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do
Código Civil, ou seja, o valor da obrigação principal.
5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021:
5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
5.2 as peculiaridades do caso concreto;
5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 da Lei n° 5.427, de 1º de abril de 2009;
5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, sendo competentes para sua aplicação:
a) as sanções previstas nos itens 9.2.1, 9.2.2 e 9.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa;
b) a aplicação da sanção prevista no item 9.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é de competência exclusiva:
b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Secretário de Estado;
b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e autarquia), da autoridade máxima da entidade.
7 A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao FORNECEDOR, LICITANTE
ou CONTRATADO, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente,
na Lei nº 5.427/2009.
7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, que indicará a infração cometida, os fatos, os
dispositivos do Contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim
como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas.
7.2 A defesa prévia do FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO será exercida no prazo de:
a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 9.2.1 e 9.2.2, contado da data da intimação;
b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 9.2.3 e 9.2.4, contado da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no
art. 158 da Lei nº 14.133/2021.
9.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a
demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.
9.8 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma:
a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do



Código Civil; e
b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa.
8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 9.8 à multa compensatória, nos termos do parágrafo único do art. 416 do Código Civil.
9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos
estabelecidos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021.
10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à
administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização – PAR.
10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº
12.846/2013 seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na forma do art. 33, § 1º, do Decreto nº 46.366, de 19 de julho de 2018.
11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções ao FORNECEDOR, LICITANTE ou
CONTRATADO, em decorrência de conduta vedada no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado
pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado.
11.1 O FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao sistema eletrônico
de contratações do Estado e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do
recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.
12 O CONTRATANTE deverá remeter para o Órgão Central de Logística (SUBLOG) o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das
sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus
efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.
12.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral
do Estado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021.
13 Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela Administração ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO e da
garantia prestada, deverá ser emitida nota de débito no valor do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à penalidade.
13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Estado para inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do
art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986.
13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõem os arts. 4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de 2008, sendo que,
em caso de dúvida, a Procuradoria da Dívida Ativa deverá ser consultada.

 

XI – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
 

Os recursos necessários à realização do objeto serão providos através da Emenda Parlamentar nº 2201.

 
XII - ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO:

O Sr. Robson Reinaldo de Almeida Vieira, Matrícula 42.401-0, Assessor de Gabinete da PR4, será designado Representante da Administração para o acompanhamento
e a fiscalização do instrumento contratual ou equivalente.

 

XIII – RESULTADOS ESPERADOS:

Com a implantação da cantina agroecológica, a Administração Pública busca alcançar os seguintes resultados:

Promoção da Alimentação Saudável e Combate à Insegurança Alimentar: Ampliar a oferta e o acesso equitativo a alimentos frescos, nutritivos e de base
agroecológica a preços acessíveis, mitigando a predominância de produtos ultraprocessados e auxiliando na redução dos índices de insegurança alimentar e
sobrepeso/obesidade entre estudantes e servidores do Campus Maracanã;
Integração Acadêmica e Formação Prática (Ensino e Estágios): Consolidar a cantina como espaço e canteiro de prática interdisciplinar para estudantes e
docentes de diversos cursos (Nutrição, Educação, Engenharia, Geografia, Administração, Arquitetura, entre outros), viabilizando cenários de estágio em
Alimentação Coletiva, Ciência de Alimentos e Nutrição em Saúde Coletiva;
Fortalecimento da Pesquisa, Extensão e Transferência de Saberes: Potencializar a produção científica sobre cadeias curtas de abastecimento, segurança
alimentar e economia solidária, além de promover oficinas educativas, cursos de Boas Práticas para cantineiros, eventos em parceria com a Feira Agroecológica e
campanhas de conscientização ambiental e aproveitamento integral dos alimentos;
Garantia da Segurança Sanitária e Controle de Qualidade: Assegurar o monitoramento contínuo das condições higiênico-sanitárias do ambiente de
manipulação e a verificação microbiológica dos alimentos comercializados, garantindo padrões rigorosos de qualidade, conservação e conformidade sanitária;
Sustentabilidade Socioambiental e Valorização da Agricultura Familiar: Estabelecer parcerias diretas e redes solidárias com produtores locais e cooperativas
de agricultura familiar, bem como implementar práticas de gestão ambientalmente sustentáveis no espaço físico (como arquitetura sustentável, coleta seletiva,
compostagem e uso de cardápios sazonais);
Gestão Participativa: Criação de um comitê gestor representativo (composto por discentes, docentes e técnicos) para acompanhar e gerir de forma colaborativa as
rotinas e o funcionamento da cantina, promovendo o envolvimento direto da comunidade universitária na tomada de decisões do espaço.

 
XIV – RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO E CONFERÊNCIA, RESPECTIVAMENTE:

 

Wendell Faro 
Agente de Contratação (Planejamento)

DICOR/DEFIN/DAF
Matrícula: 41.371-6

ID: 51364557
 

Robson Reinaldo de Almeida Vieira
Assessor de Gabinete da PR4

PR4/UERJ
Matrícula: 42.401-0

 
Rio de Janeiro, 31 agosto de 2026
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